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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PAINS

CNPJ 20.920.575/0001-30

PRAÇA TONICO RABELO, 164  -  FONE: (37)3323-1313

CEP 35582-000            -             PAINS          -             MG





PREFEITURA MUNICIPAL DE PAINS – MINAS GERAIS

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 014/2014

A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Pains torna público que promoverá licitação, na modalidade de Tomada de Preços, na forma estatuída pela Lei nº 8.666, publicada no Diário Oficial da União em 22 de junho de 1993, alterada pelas Leis nº 8.883/94, nº 9.648/98 e nº 9.854/99, na forma abaixo:

1. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço  por lote.

2. LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitações – Praça Tonico Rabelo, nº 164, Centro – Pains – MG, CEP: 35582-000, Fone: (37) 3323-1313, Ramal 39 e 40 email: licitacao.pains@yahoo.com.br
Este endereço é o indicado para toda e qualquer comunicação, informação, entrega de propostas, protocolos e reuniões. 

Horário do expediente de 2ª (segunda) a 6ª (sexta) feira: 

- das 8:00 (oito) às 11:00 (onze) horas e

- das 13:00 (treze) às 18:00 (dezoito) horas.

Data da Abertura: às 09:00 (nove  horas) do dia 05 de janeiro de 2015.

Os proponentes deverão entregar seus envelopes no endereço acima indicado, àté às 09:00 horas do dia 05 de janeiro de 2015.

3. OBJETO: A presente licitação destina-se à aquisição de material escolar e mochilas escolares, para uso dos alunos da rede de Ensino Municipal Infantil e Fundamental, conforme especificações contidas no anexo I deste edital.  

3.1 As mercadorias objeto do presente processo, deverão ser entregues em no máximo 20 (vinte) dias após a emissão de OF.

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os pagamentos referentes à aquisição dos materais serão efetuados à vista em até 10 (dez) dias corridos, após a entrega das mercadorias e emissão da nota fiscal relativa a cada lote.

5. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses, a contar do dia de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, de acordo com o art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 

6. RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos financeiros para o pagamento das despesas decorrentes da presente licitação correrá por conta da seguinte Dotação Orçamentária nº   02.03.02.12.365.0005.2034.3.3.90.30.00/188 



         02.03.02.12.365.0005.2033.3.3.90.30.00/181


                    02.03.02.12.361.0004.2031.3.3.90.30.00/165

                    02.03.03.12.361.0007.2049.3.3.90.30.00/268

7. PARTICIPAÇÃO: Poderão participar da presente licitação quaisquer interessados, inscritos no cadastro de fornecedores da Prefeitura de Pains ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data de recebimento dos envelopes, nos termos do §2º do art. 22 da Lei nº 8.666/93.

8 - DA REPRESENTAÇÃO LEGAL E CREDENCIAMENTO E/OU PROCURAÇÃO:

8.1.1 - Para atuar em todas as fases desta licitação, a empresa far-se-á presente por um representante legal, com poderes para intervir nas fases do procedimento licitatório, desde que exiba, no ato da entrega dos envelopes, documento específico, ou procuração, por instrumento público ou particular, em que se encontrem os necessários poderes de representação, não sendo permitido o mesmo representante para mais de uma empresa.

8.1.2 - Fica dispensado o credenciamento de que trata o subitem anterior, caso a empresa esteja representada por seu responsável legal, que deverá comprovar essa qualidade através do contrato social, estatuto ou documentos pertinentes.

8..2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

8.2.1 - Poderão participar da presente licitação as empresas que atenderem a todas as exigências deste Edital.

8.2.2 - A empresa deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação, e, ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados.

8.2.3 - Não será permitido o consórcio de empresas.

9. ENVELOPES: As propostas deverão ser apresentadas devidamente assinadas pelos responsáveis da empresa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, no local, horário e data determinados pelo presente Edital.

Serão entregues em dois envelopes, lacrados e separados (1 – Habilitação e 2 - Proposta de Preço), contendo em sua face externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE ___-__________

TOMADA DE PREÇO Nº _____

DATA: __________ - HORÁRIO _______ H.

NOME DA EMPRESA:

ENDEREÇO:

TELEFONE: FAX:

10. - ENTREGA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 1) E PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE 2):

10.1.1. Os envelopes contendo a Habilitação (Envelope A) e a Proposta de Preços (Envelope B) deverão ser entregues, por representante legal (apenas um por empresa), até às 9:00 (nove  horas) do dia 05 de janeiro de 2015, no local estabelecido no presente edital.

10.2 - RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

10.2.1 - No dia, horário e local descritos no preâmbulo deste Edital, na presença dos licitantes e demais interessados, a Comissão de Licitação reunida em sessão pública, iniciará os trabalhos, recebendo e examinando a carta de credenciamento e os envelopes, os quais serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes legais das proponentes ou procuradores legalmente constituídos.

10.2.2 - Vencido o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro documento será recebido, sob qualquer pretexto, quer referente à Habilitação ou à Proposta de Preço, e, de imediato, a Comissão de Licitação realizará a abertura dos envelopes "A" – Habilitação das empresas que tiveram suas amostras aprovadas anteriormente.

10.2.3 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou complementação da documentação exigida e não inserida nos envelopes A e/ou B. No entanto, ao seu exclusivo critério, a Comissão de Licitação poderá solicitar informações ou esclarecimentos adicionais que julgar necessário, de conformidade com o artigo 43, § 3º, da Lei nº 8.666.

10.2.4 - Não serão aceitas propostas abertas ou via FAX, TELEX, CORREIO ou e-mail.

10.2.5 - Após a abertura dos Envelopes "A" - Habilitação, a Comissão de Licitação submeterá a documentação neles contidos à rubrica e exame de todos os proponentes e membros da comissão.

10.2.6 - As proponentes que forem julgadas inabilitadas terão devolvidos os Envelopes "B" – Proposta de Preço, fechados e mediante recibo.


10.2.6.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Conforme Art. 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006). 


§ 1o  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.


§ 2o  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o desta cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81"
o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.2.7 - Informados os participantes do resultado do exame dos documentos dos Envelopes "A" – HABILITAÇÃO, e, após transcurso do prazo recursal ou na hipótese de haver renúncia expressa ao exercício deste direito, ou ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, a Comissão procederá a abertura dos Envelopes "B" - PROPOSTA DE PREÇO.

10.2.8 - Os documentos apresentados serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponentes que se fizerem presentes.

10.2.9 - Das reuniões da Comissão de Licitação serão lavradas Atas que serão assinadas pelos presentes.

11. ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 1:

11.1. Abertos os envelopes de “Habilitação”, a Comissão de Licitação, ao seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante, e, na mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas. Caso contrário, será elaborado parecer da fase habilitatória e o resultado será comunicado às participantes, com a fixação de data e horário para abertura dos envelopes “Proposta de Preço”, atendidas as normas da Lei de Licitações.

11.2. Os documentos de cada licitante também poderão ser apreciados pelos licitantes presentes, os quais poderão se manifestar a respeito de supostas irregularidades/ilegalidades, solicitando a transcrição em Ata, sem qualquer caráter vinculativo com o exame final.

12 - HABILITAÇÃO (ENVELOPE 1):

O "ENVELOPE A - HABILITAÇÃO", deverão conter os seguintes documentos:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentação de eleição de seus administradores e a comprovação da publicação pela imprensa da ata arquivada;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Certificado de registro no cadastro de fornecedores (CRC) da Prefeitura de Pains;

e) Declaração assinada por representante legal da proponente, de que:

e.1) não foi declarada INIDÔNEA nem está SUSPENSA do direito de licitar por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo;

e.2) não há superveniência de fato impeditivo da habilitação, sob as penas cabíveis, nos termos do § 2º, art. 32 da Lei nº 8.666/93;

e.3) aceita todas as condições estabelecidas neste Edital;

e.4) são verdadeiras todas as informações constantes nos documentos apresentados para esta licitação.

12.2 - REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da Empresa, ou outra equivalente na forma da lei;

c) Prova de Regularidade perante a Seguridade Social (INSS);

d) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –

 FGTS.

e) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

f) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

g) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, devidamente assinada pelo representante legal;

h) Certificado de registro no cadastro de fornecedores (CRC) emitido pela Prefeitura de Pains.

12.2.1 A documentação acima relacionada deverá estar em plena validade e, na hipótese da inexistência expressa de prazo de validade, deverá ser emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data estipulada para a entrega dos envelopes da presente licitação.

13 - PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE 2):

13.1 - O "ENVELOPE 2 - PROPOSTA DE PREÇO” deverá conter, em seu interior, a proposta em 01 (uma) via, cujas folhas deverão estar impressas e assinadas pelo representante legal da empresa, sem emendas, rasuras e ressalvas, constando dos seguintes documentos:

13.2 -  Valor máximo da proposta de cada lote, não pode ser superior a: LOTE 01: R$ 16.020,00 (dezesseis mil e vinte reais); LOTE 02: R$ 31.280,00 (trinta e um mil, duzentos e oitenta reais); LOTE 03: R$ 22.700,00 (vinte e dois mil reais).

13.3 - Não serão aceitas propostas com mais de duas casas decimais.

a.1) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data do ato público de abertura, descrita no preâmbulo deste Edital.

OBSERVAÇÕES:

- No valor apresentado, deverão estar inclusas todas as despesas, diretas ou indiretas, encargos trabalhistas e sociais, tributos, seguros, lucro e todas as demais despesas necessárias, de modo que o preço apresentado na proposta constitua a única contraprestação pela realização dos fornecimentos objeto do presente certame. 

13.4 - Os documentos de proposta deverão ser apresentados em envelope fechado.

13.5. A apresentação do Envelope 2 - Proposta de Preço faz prova de que a proponente:

a) Examinou criteriosamente o edital, bem como todos os documentos e anexos que o integram, nada tendo a reclamar sobre sua forma e seu conteúdo;

b) Obteve todas as informações e elementos necessários para a elaboração da proposta;

c) Assumirá integralmente, se vencedora, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste Edital, a responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços em todas as suas etapas.

13.6 - Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação (art. 43, § 6º, da Lei nº 8.666/93).

14 – JULGAMENTO:

14.1 - O tipo da presente licitação é o de "MENOR PREÇO POR LOTE".

14.2 - Será considerada vencedora da licitação, a proponente que apresentar o Menor Preço em cada lote. 

14.3 - No julgamento dos preços serão observados os valores globais propostos para a execução dos serviços.

14.4 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atenderem as exigências e não apresentarem os documentos previstos neste edital;

14.5 - Examinadas as propostas das licitantes habilitadas, a Comissão de Licitação fará a classificação das mesmas.


14.6 - Em caso de empate entre Propostas, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (Conforme Art. 44 da Lei Complementar da Lei nº 123, de 14/12/2006). 

§ Único: Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.


14.7-  Para efeito do disposto na cláusula 14.6 deste edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma (Conforme Art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006):

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput desta cláusula, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § Único da cláusula 14.6 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no § Único da cláusula 14.6 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

§ 1o  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput desta cláusula, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

§ 2o  O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

15 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

15.1 - Das decisões da Comissão de Licitação caberá recurso, nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, como prevê aquela Lei.

15.2 - Se houver interposição de recurso, os licitantes serão comunicados, para os efeitos do previsto no § 3º do artigo 109 da Lei nº 8.666/93.

15.3 - É facultado a qualquer licitante formular observações no transcurso das sessões da licitação, devendo constar em ata dos trabalhos as quais farão parte integrante daquela.

15.4 - A proponente que retirar-se da sessão antes da mesma ter sido lavrada em ata (devidamente assinada) e dada por encerrada, considerar-se-á como tendo abdicado ao direito de protesto.

15.5 - Para a interposição de recurso ou impugnação, deverão ser observados os seguintes elementos:

a) Dirigido ao Presidente da Comissão de Licitação;

b) Protocolado dentro do prazo previsto na legislação, no horário de expediente (das 7:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas) no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura;

c) Fundamentado o pedido;

d) Assinado pelo representante legal da empresa ou por mandatário devidamente munido de instrumento de procuração, o qual juntará ao respectivo processo.

15.6 - Não serão conhecidos os recursos ou impugnações que estejam em desacordo com o descrito acima.

15.7 - O recurso será interposto perante a Comissão de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, à autoridade superior, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da peça recursal.

16 – ADJUDICAÇÃO: Será adjudicado o objeto da licitação ao proponente que, atendendo a todas as condições expressas neste edital e seus anexos, for classificado de acordo com os critérios nele estabelecidos, a não ser que tenham ocorrido fatos ou atos que prejudiquem a capacidade jurídica, a regularidade fiscal ou a capacidade técnica da proponente vencedora.

17 – CONTRATAÇÃO:

17.1 - As obrigações desta licitação a serem firmadas entre a Prefeitura Municipal de Pains e a proponente vencedora do certame, serão formalizadas através de contrato, observando-se a minuta e demais condições estabelecidas neste edital, seus anexos e a legislação vigente.

17.2 - O instrumento de contrato poderá ser aditado nos termos previstos na Lei 8.666/93.

17.3 - A Prefeitura convocará formalmente a proponente adjudicatária para assinar o contrato, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data do recebimento da convocação.

17.4 - O prazo estipulado no item 17.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela proponente adjudicatária durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado expressamente e aceito pela Prefeitura.

17.5 - A Contratante poderá, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas por este edital, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação.

17.6 - A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições da proposta, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários nos fornecimentos e serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.7 - A contratada assumirá integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que se refere às obrigações fiscais, comerciais, civis, trabalhistas e previdenciárias, bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto desta licitação, nos termos do § 1º, do artigo 71 da Lei nº 8.666/93.

17.8 - Em caso de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, serão aplicadas as penalidades previstas neste edital e seus anexos, e na legislação pertinente.

17.9 - Todas as disposições estabelecidas neste edital farão parte integrante do contrato, independente da transcrição no mesmo.

17.10 - A contratada obriga-se por todas as demais obrigações previstas na Minuta do Contrato – anexo II.

18- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

18.1 - Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional mediante a apresentação das notas fiscais / faturas, à vista  em até 10 (dez) dias corridos, após a emissão da nota fiscal relativa a entrega das mercadorias.

19 – PENALIDADES:

19.1 - Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a contratada, em caso de mora ou inadimplemento de suas obrigações, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais, a ser calculada sobre o valor total do contrato.

19.2 – A contratante poderá, ainda, aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Declaração de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, de acordo com o disposto no Inciso III, art. 87 da Lei nº 8666/93.

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, conforme preceitua o art. 87, inciso IV da Lei nº 8666/93.

20 - COMISSÃO DE LICITAÇÃO:

20.1 - Dentre as diversas atribuições da Comissão de Licitação, caberá:

a) Autenticar fotocópias de documentos, mediante confrontação com o original;

b) Solicitar, a seu exclusivo critério, originais de quaisquer documentos apresentados;

c) Suspender, se julgar necessário, as sessões;

d) Realizar diligências para esclarecimentos;

e) Demais atribuições cabíveis.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

21.1 DO PREÇO - O preço inicial do contrato será aquele constante na proposta de preço vencedora, observado se está compatível com o valor de mercado.

22.2 – DEMAIS:

22.2.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de Licitação perante a Administração, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data de recebimento dos envelopes com os documentos para habilitação e as propostas de preços, vindo posteriormente a apontar falhas ou irregularidades que o viciem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso (artigo 41, § 2°, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

22.2.3 - O foro para dirimir eventuais dúvidas quanto ao procedimento licitatório será o da Comarca de Arcos, Estado das Minas Gerais.

Pains (MG), 18 de dezembro de 2014.

Solange Maria Valadão de Sá

Presidente da Comissão de Licitação

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº......./........

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAINS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n.º .............................., com sede à Rua ..........................................................., representada pelo Prefeito, Sr................................................................ a seguir denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ......................................., estabelecida na ....................................... n° ..........., na cidade de ..................., Estado ............., inscrita no CNPJ sob nº ........................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu ............................., Sr. ............................., legalmente constituído na forma dos atos constitutivos, vêm, consoante os termos do Edital de TOMADA DE PREÇO nº ..................., regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e proposta da CONTRATADA, estabelecer o que se contêm nas cláusulas e condições a seguir :

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Contratação de empresa para o fornecimento de materiais didáticos, para os alunos e professores, das escolas da educação municipal de Pains, integrados a um portal de educação na internet, além da realização de assessorias pedagógicas para o corpo docente e equipe diretiva da Secretaria, de acordo com as características técnicas contidas no anexo I do edital de Tomada de Preços nº 001/2009.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR

Pela execução dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor total de R$.................................... em moeda corrente nacional.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos financeiros para o pagamento das despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das Dotações Orçamentárias  nº 02.03.01.12.361.0004.2028.3.3.90.30.00/160

                  02.03.01.12.365.0005.2031.3.3.90.30.00/184

                  02.03.02.12.361.0006.2035.3.3.90.30.00/214

                  02.03.03.12.361.0007.2047.3.3.90.30.00/247

                  02.03.01.12.361.0004.2028.3.3.90.39.00/162

                  02.03.01.12.365.0005.2031.3.3.90.39.00/186

                  02.03.02.12.361.0006.2035.3.3.90.39.00/216

                  02.03.03.12.361.0007.2047.3.3.90.39.00/249

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1- O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do dia ......./01/2008, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, de acordo com o art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA – CONTRATAÇÃO

4.1. O instrumento de contrato poderá ser aditado nos termos previstos na Lei 8.666/93.

4.2. A CONTRATANTE convocará formalmente a proponente adjudicatária para assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento da convocação.

4.3. O prazo estipulado no item 4.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela proponente adjudicatária durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado expressamente e aceito pela Prefeitura.

4.4. A CONTRATANTE poderá, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas por este edital, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação.

4.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições da proposta, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários nos fornecimentos e serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

4.6. A CONTRATADA assumirá integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que se refere às obrigações fiscais, comerciais, civis, trabalhistas e previdenciárias, bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto desta licitação, nos termos do § 1º, do artigo 71 da Lei nº 8.666/93.

4.7. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas no edital de Tomada de Preços e seus anexos, e na legislação pertinente.

4.8. O valor contratual sofrerá reajuste de preço, conforme a variação do INPC, após completar o período de 12 (doze) meses, contado a partir da data limite para apresentação da proposta.

4.9. Todas as disposições estabelecidas no edital e seus anexos farão parte integrante deste contrato, independente da transcrição dos mesmos.

4.10. A CONTRATADA deverá manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme Art. 55, Inciso XIII,  da Lei 8.666/93

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

5.1. Os materiais didático-pedagógicos, objeto deste contrato, deverão ser entregues pela CONTRATADA, bimestralmente, em cada unidade escolar urbana indicada pela contratante.

5.2. A CONTRATADA deverá entregar os materiais solicitados no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias úteis, contados do recebimento de cada pedido.

5.3. A CONTRATANTE deverá informar os locais de entrega dos produtos e a quantidade de materiais didáticos dos alunos e dos professores para atendimento de cada pedido.

5.4. A CONTRATANTE, através de seu Departamento de Educação, se encarregará da distribuição dos materiais didáticos nas unidades escolares rurais. 

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional mediante a apresentação das notas fiscais / faturas, em até 30 (trinta) dias corridos, após a emissão da nota fiscal relativa a cada bimestre.

6.2. Os pagamentos serão efetivados através de depósito bancário na conta corrente da contratada, a ser indicada por ocasião da assinatura do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES

7.1. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a CONTRATADA, em caso de mora ou inadimplemento de suas obrigações, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) ao dia de atraso na entrega parcial ou total dos materiais e serviços;

b) Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais, a ser calculada sobre o valor total do contrato.

7.2. A CONTRATANTE poderá, ainda, aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Declaração de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, de acordo com o disposto no Inciso III, art. 87 da Lei nº 8666/93.

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, conforme preceitua o art. 87, inciso IV da Lei nº 8666/93.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. A rescisão contratual poderá ocorrer da seguinte forma:

a) determinada por ato unilateral da CONTRATANTE, aplicáveis, no que couber, os casos enumerados no art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94;

b) amigavelmente, mediante acordo entre as partes e mediante autorização fundamentada por escrito, pela autoridade competente;

c) nos demais casos previstos neste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de rescisão contratual, sem que haja a culpa da CONTRATADA, nos motivos enumerados no art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, a mesma será ressarcida dos prejuízos que porventura tenha sofrido, desde que devidamente comprovados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art.78, acarretará as conseqüências previstas no art. 80, ambos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94.

CLÁUSULA NOVA – FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Arcos, para dirimir as dúvidas que por ventura venham a existir. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em duas vias de idêntico teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Pains ......... de ..................... de 2009.

Prefeito Municipal de Pains

Empresa

TESTEMUNHAS:

1. _______________________________________

NOME:

2. _______________________________________

NOME:
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